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Resumo
Este artigo analisa o impacto econômico e ambiental da bioeconomia na Amazônia 
Brasileira entre 2020 e 2040, utilizando o modelo de Equilíbrio Geral Computável REGIA. 
A pesquisa projeta os efeitos das políticas de desmatamento zero e do crescimento 
dos setores da bioeconomia sobre o PIB, consumo das famílias e uso da terra na re-
gião. Os resultados mostram que essas políticas podem aumentar o PIB nos estados 
do Pará, Amapá e Amazonas em até 4,7%, 2,7% e 2,8%, respectivamente, e preservar 
cerca de 9,83 milhões de hectares até 2040. O estudo destaca o potencial da bioecono-
mia como alternativa sustentável e a importância de políticas ambientais rigorosas e 
incentivos públicos para uma produção da bioeconomia sustentável e inclusiva.

Impactos da Bioeconomia na Amazônia 
em Cenários de Mudanças Ambientais
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1.	 Introdução

A bioeconomia tem emergido como alternativa promissora 
e sustentável à forma convencional de produção baseada 
na extração sem reposição, sendo a bioeconomia especial-
mente relevante para a Amazônia Brasileira. A crescente 
conscientização sobre a insustentabilidade das práticas 
atuais de uso da terra e as pressões para mitigar os im-
pactos das mudanças climáticas impulsionam a busca 
por soluções inovadoras que conciliem desenvolvimento 
econômico e conservação ambiental. Este artigo investiga 
o papel da bioeconomia na Amazônia Brasileira, proje-
tando o impacto econômico da adoção de políticas de 
desmatamento zero combinadas com o crescimento de 
setores ligados à bioeconomia no período de 2020 a 2040.

A Amazônia, como um dos maiores reservatórios de bio-
diversidade do mundo, desempenha um papel categórico na 
regulação climática global e na prestação de serviços ecos-
sistêmicos. No entanto, a região enfrenta desafios significa-
tivos devido ao desmatamento e às mudanças climáticas. 
O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC) tem destacado a necessidade urgente de limitar o 
aquecimento global para evitar impactos socioambientais 
severos. Nesse contexto, a bioeconomia surge como uma 
estratégia viável para promover um uso mais sustentável dos 
recursos naturais, respeitando a biodiversidade e o conheci-
mento tradicional das comunidades locais.

1.  A área territorial da Amazônia Legal é de 5.217.423 km2, correspondendo a cerca de 61% do território nacional. A região abrange, em sua 

totalidade, o Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Roraima, Rondônia e Tocantins e, parcialmente, o Maranhão (a oeste do Meridiano 44º). 

Fonte: Embrapa.

O objetivo deste estudo é projetar cenários econômi-
cos de crescimento para setores ligados à bioeconomia 
na Amazônia Legal1, considerando a implementação de 
uma política de desmatamento zero a partir de 2030. 
Utilizando o modelo de Equilíbrio Geral Computável 
REGIA, são simulados diferentes cenários econômi-
cos e ambientais para avaliar os impactos dessas po-
líticas sobre o PIB, o consumo das famílias e o uso 
da terra. Os resultados indicam que a bioeconomia 
pode contribuir significativamente para o crescimento 
econômico regional e a conservação ambiental, des-
tacando-se como uma alternativa viável frente às mu-
danças climáticas.

Neste estudo, adota-se o conceito de bioeconomia 
proposto pela Nova Economia da Amazônia (NEA), que 
visa o desenvolvimento econômico da região sem com-
prometer os sistemas naturais que sustentam o bioma 
amazônico. A bioeconomia amazônica busca ajustar-se 
à biocapacidade do bioma, priorizando atividades pro-
dutivas que não interfiram nos equilíbrios ecológicos 
essenciais, garantindo a preservação da floresta e dos re-
cursos hídricos, fundamentais para as populações locais. 
Este modelo bioecológico combina práticas tradicionais 
com inovações tecnológicas (Costa e Fernandes, 2016; 
Costa et al., 2022).
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2.	 Metodologia

A metodologia utilizada baseia-se na estrutura teórica 
e nas abordagens descritas por Carvalho, Domingues e 
Horridge (2017) e Souza (2022). O estudo emprega um 
modelo de equilíbrio geral computável (EGC) inter-regio-
nal, permitindo uma análise abrangente dos impactos de 
políticas de bioeconomia na economia brasileira, com 
foco na interação entre políticas fiscais, inovações tec-
nológicas e choques econômicos (DOMINGUES, 2002).

O modelo segue a estrutura do TERM (The Enormous 
Regional Model for Brazilian Economy) (HORRIDGE; 

MADDEN; WITTWER, 2005), com adições de dinâmica 
recursiva e um módulo de uso da terra (DIXON; RIMMER, 
1998; DIXON; PICTON; RIMMER, 2002; CARVALHO, 
2014). A especificação teórica do modelo REGIA divi-
de-se em três componentes principais: (1) demanda 
regional, (2) dinâmica recursiva e (3) mudanças no uso 
da terra. A Figura 1 mostra o mecanismo de demanda, 
que é analisado em quatro níveis hierárquicos para de-
terminar a origem dos produtos.

FIGURA 1: MECANISMO DE DEMANDA POR ORIGENS

Fonte: Adaptado de Souza (2022)
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Os fatores primários – como capital, terra e trabalho 
– são distribuídos por uma função CES, enquanto os in-
sumos intermediários utilizam a hipótese de Armington 
(ARMINGTON, 1969). A função CET ilustra a conversão 
de produtos em bens finais. A demanda internacional é 
modelada com elasticidades que refletem o preço em 
moeda estrangeira e outros fatores exógenos. O modelo 
também incorpora um módulo de uso da terra que consi-
dera quatro categorias: lavoura, pastagem, floresta plan-
tada e floresta natural. A alocação da terra é baseada na 
remuneração diferenciada e modelada por uma função 
CET (CARVALHO; DOMINGUES; HORRIDGE, 2017).

O fechamento do modelo utiliza dinâmica recursi-
va, permitindo a adaptação das variáveis endógenas 
após choques iniciais. No cenário base (2015-2020), 
variáveis macroeconômicas como PIB, emprego e ta-
xas de desmatamento são exógenas. De 2021 a 2040, 
as taxas de desmatamento tornam-se endógenas, refle-
tindo políticas específicas (SOUZA, 2022; CARVALHO; 
DOMINGUES; HORRIDGE, 2017). Esse fechamento per-
mite ajustes temporais e regionais, considerando o 
impacto de políticas de bioeconomia e outras interven-
ções sobre a economia e o uso da terra.

3.	 Resultados

Para avaliar os impactos da bioeconomia na Amazônia, 
empregou-se o modelo REGIA. Que visam projetar 
a implementação de uma política de Desmatamento 
Zero a partir de 2030 e um aumento da produção em 
100% de setores ligados à bioeconomia. Os setores 
de bioeconomia contemplam os seguintes produ-
tos: Açaí-Fruto, Cacau-Amêndoa, Castanha-do-Pará, 
Açaí-Palmito, Cupuaçu-Fruta, Urucum, Bacuri, Mel e 
Pupunha. Estes produtos foram escolhidos devido à 
sua relevância para a bioeconomia local e pela dis-
ponibilidade suficientemente representativa de dados 
(NOBRE; AL., 2023).

No modelo, dois setores incorporam estes produtos: 
Outras Lavouras permanentes e, notadamente, Extrativismo 
vegetal. O choque seria compatível com a produção do-
brando de tamanho na região. Embora existam os efei-
tos de dinâmica recursiva, como o modelo é linearizado 
pode-se obter aproximações lineares para diferentes 
intensidades de choques. Assim, quando se menciona 
“cenário de bioeconomia”, refere-se à conjunção desses 
dois choques: desmatamento zero na Amazônia Legal e 
incentivo a setores ligados à bioeconomia. Para o cenário, 
foi utilizada a base de dados atualizada até 2020, permi-
tindo simulações quinquenais a partir de 2021.

3.1 Resultados Macroeconômicos

Nesta subseção tem-se os resultados macroeconômi-
cos associados à política de bioeconomia, que são resul-
tados de choques no setor extrativo vegetal e de outras 
lavouras permanentes. Segundo a estrutura do modelo, a 
política de Desmatamento Zero restringe o aumento de 
terras para agricultura, um processo geralmente realiza-
do à custa do desmatamento de florestas naturais.

Na Figura 2, observa-se as projeções regionais de cres-
cimento do PIB real em termos do desvio acumulado em 

relação ao cenário de referência. Pode-se identificar quatro 
agrupamentos distintos neste cenário. O primeiro é cons-
tituído exclusivamente pelo estado do Pará. Os resultados 
indicam que o cenário de bioeconomia (desmatamento 
zero e incentivo a setores) teria um efeito adicional de 
crescimento real no PIB de até 4,7% no estado em com-
paração com um cenário sem a política de bioeconomia. 
Mesmo considerando restrições do uso da terra dos se-
tores agropecuários no estado, o incentivo à produção de 
setores da bioeconomia compensaria o efeito negativo 
de menor produção dos setores agropecuários. 
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FIGURA 2: IMPACTO SOBRE O PIB REAL DOS ESTADOS DA AMAZÔNIA LEGAL - DESVIO % ACUMULADO EM RELA-
ÇÃO AO CENÁRIO BASE, 2025-2040

Fonte: Elaboração própria.

O resultado no Pará tende a ser mais significativo pelo 
maior peso dos setores extrativos na região, se comparado 
aos demais estados da Amazônia Legal. Este crescimento 
representa um aumento significativo de aproximadamen-
te 10.307,7 milhões de reais, elevando o PIB do estado de 
215.935,6 milhões de reais em 2020 para cerca de 226.243,3 
milhões de reais em 2040. Mesmo considerando restrições 
do uso da terra dos setores agropecuários no estado, o incen-
tivo à produção de setores da bioeconomia compensaria o 
efeito negativo de menor produção dos setores agropecuá-
rios. O resultado no Pará tende a ser mais significativo pelo 
maior peso dos setores extrativos na região, se comparado 
aos demais estados da Amazônia Legal.

Os números do segundo grupo, formado por Amapá e 
Amazonas, projetam um crescimento similar, de 2,76% e 
2,79%, respectivamente. No Amazonas, o PIB deve cres-
cer de 116.019,1 milhões de reais em 2020 para apro-
ximadamente 119.259,8 milhões de reais em 2040. No 
Amapá, o PIB projetado aumentaria de 18.469,1 milhões 
de reais em 2020 para cerca de 18.978,2 milhões de reais 
em 2040. Este crescimento é impulsionado pelo desen-
volvimento dos setores da bioeconomia e pela maior in-
tegração com o mercado regional. 

O terceiro grupo inclui Roraima, Rondônia e Acre, com 
crescimentos de 1,51%, 0,45% e 0,99%, respectivamen-
te. Estes estados, embora apresentem um crescimento 
menor, beneficiam-se das políticas de incentivo à bioe-
conomia e da diversificação econômica. Por fim, o últi-
mo grupo é composto por Tocantins (0,45%), Maranhão 
(0,01%) e Mato Grosso (-0,017%). Este impacto mais 
reduzido, quando comparado aos demais estados da 
região pode ser explicado pela menor área de cobertura 
florestal nesses estados, limitando os benefícios da pro-
dução da bioeconomia e destacando o papel da restrição 
de oferta de terra nessas economias, notadamente no 
Mato Grosso.

A tabela 1 reporta os resultados macroeconômicos 
do consumo das famílias, consumo do governo e em-
prego agregado para Amazônia Legal. Os valores são 
apresentados em termos acumulados de 2025 a 2040, 
em relação ao cenário base. Cabe destacar que estes re-
sultados representam desvios em relação a um cenário 
no qual a política não fosse implementada, portanto nú-
meros negativos não devem ser interpretados como re-
cuos absolutos nos indicadores, mas sim relativos a um 
cenário tendencial da economia.
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A projeção dos postos de empregos no estado do 
Amazonas indica um crescimento significativo de aproxima-
damente 213.858 postos de trabalho ao longo de 19 anos, 
elevando o total de 654 mil em 2021 para 867.858 em 2040. 
Esse crescimento de 1,53% ao ano reflete uma expansão 
constante do mercado de trabalho na região, impulsionada 

por diversos fatores econômicos e políticas de incentivo ao 
desenvolvimento sustentável. O Amazonas, com sua vasta 
cobertura florestal e riqueza em recursos naturais, apresenta 
um potencial robusto para a criação de empregos ligados à 
bioeconomia, incluindo áreas como a exploração sustentável 
de recursos florestais, o ecoturismo e a biotecnologia.

TABELA 1: IMPACTO SOBRE INDICADORES MACROECONÔMICOS DOS ESTADOS - % ACUMULADO EM RELAÇÃO 
AO CENÁRIO BASE, 2025-2040

UF Consumo Famílias Investimento Consumo Governo Emprego

AC 0,91 1,65 0,91 0,84

AM 1,6 4,31 1,6 1,53

AP 2,11 3,25 2,11 2,04

PA 2,9 4,69 2,9 2,83

RO 0,48 0,8 0,48 0,41

RR 1,29 2,8 1,29 1,22

TO 0,35 -0,18 0,35 0,28

Fonte: Elaboração própria.

Por sua vez o Amapá seria estado mais beneficiado 
por essa política, com um crescimento substancial de 
aproximadamente 61.740 postos de trabalho ao longo 
de 20 anos, elevando o total de 126 mil em 2020 para 
187.740 em 2040. Esse crescimento de 2,04% ao ano re-
flete uma expansão considerável do mercado de trabalho 
na região, impulsionada por políticas de desenvolvimento 
sustentável e incentivo à bioeconomia.

Ao avaliar o consumo das famílias, um indicador da 
demanda por produtos da bioeconomia, observa-se um 
incremento considerável em relação ao cenário base. Existe 
uma variação marcante no consumo doméstico entre os 
estados, evidenciando respostas distintas ao choque de 
política. Especificamente, o Amapá teria um aumento acu-
mulado de 2,11%, seguido por Pará 2,9%, Roraima com 
1,29%, enquanto o Amazonas experimentaria um desvio 
de 1,6% em 2040, em relação ao cenário de referência. 
Em contraste, Tocantins e Rondônia exibiriam aumentos 
mais moderados, de 0,35% e 0,48%, respectivamente, no 
contexto regional. Maranhão e Mato Grosso exibem um 

crescimento mais tímido, com apenas 0,19% e 0,07% de 
aumento no consumo das famílias, respectivamente, indi-
cando uma resposta menos intensa ao choque de política 
nesses estados. Esses resultados estão associados ao 
ganho/perda de renda com as políticas simuladas e o 
peso e dinâmica do consumo das famílias nas regiões.

Esta dinâmica espelha as consequências regionais 
decorrentes da restrição na conversão de terras para uso 
produtivo. As regiões estão se adaptando, substituindo 
terra por trabalho e capital, o que resulta em uma dimi-
nuição da relação investimento/capital devido a taxas de 
retorno mais baixas, levando a uma redução no investi-
mento. Além disso, a queda no emprego, um efeito dire-
to dessa transição, conduz a uma diminuição na renda 
familiar e no consumo, indicando uma redução geral no 
bem-estar em estados menos propícios à bioeconomia 
(CARVALHO, 2014). Vale ressaltar que estes números 
não expressam recuos absolutos no investimento, e sim 
desvios em relação a um cenário de referência da econo-
mia, no qual o investimento cresce a taxas tendenciais.
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3.2 Resultados Setoriais

Com a política de bioeconomia, pode-se destacar três 
grupamentos para a produção em Outras Lavouras per-
manentes, na figura 3. O primeiro composto por esta-
dos no qual o aumento da participação do setor seria 

relativamente marginal, em parte por conta do peso re-
lativamente pequeno do setor nas regiões. Esse seria o 
caso dos estados do Acre (ganho de participação de 0,10 
ponto percentual do setor com a política), e Tocantins, 
Maranhão e Mato Grosso, sem mudanças, dado que não 
receberam choques sobre o setor.

FIGURA 3: PARTICIPAÇÕES REGIONAIS - 2040

Fonte: Elaboração própria.

O segundo grupo é caracterizado por um aumento 
médio de participação no setor de Outras Lavouras per-
manentes. Esse grupo inclui Amapá, Roraima e Rondônia, 
estados que, embora não liderem em termos de cresci-
mento percentual, demonstrariam um desenvolvimento 
consistente. Esse avanço indica uma tendência positi-
va, refletindo o potencial desses estados em contribuir 
de forma mais efetiva para o setor agrícola da região, 
especialmente em culturas permanentes. A evolução 
nesses estados sugere uma combinação de fatores fa-
voráveis, como políticas de incentivo, investimentos 
em infraestrutura.

Por outro lado, o último grupo, composto por Pará e 
Amazonas, destaca-se com um crescimento mais sig-
nificativo na participação do setor de Outras Lavouras 
permanentes, com expansão de 1,60p.p e 1,00p.p, res-
pectivamente. Esse avanço reflete um alinhamento es-
tratégico de fatores ambientais, como a abundância de 
terras férteis e condições climáticas ideais, juntamente 

com extensão de floresta. Estes estados demons-
tram um potencial robusto, não apenas em termos 
de crescimento percentual, mas também no impac-
to substancial que podem ter na economia regional e 
na sustentabilidade.

O crescimento do Pará e do Amazonas no setor de 
lavouras permanentes pode ser atribuído a uma com-
binação de fatores ambientais, políticos e econômi-
cos. Ambos os estados possuem vastas extensões 
de florestas naturais, que desempenham um papel na 
manutenção do equilíbrio ecológico. Além disso, as 
condições climáticas e de solo em áreas específicas 
desses estados são particularmente propícias para o 
cultivo de lavouras permanentes sustentáveis ou agro-
florestas. Isso inclui a adequada pluviosidade, tempe-
ratura e fertilidade do solo, criando um ambiente ideal 
para o cultivo sustentável.

A análise de políticas sugere pequenas mudanças 
na composição setorial da região em resposta a um 
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impulso na bioeconomia, principalmente porque o setor 
é relativamente pequeno nas regiões. Há certa reconfi-
guração na distribuição setorial, indicando que os seto-
res da bioeconomia podem redefinir o perfil econômico 
da região, com potenciais impactos positivos. No en-
tanto, essa transição muito provavelmente não ocorrerá 
sem políticas públicas explícitas de incentivo aos seto-
res e produtores locais, de maneira a tornar sustentável 
e inclusiva a produção. Assim, os resultados destacam 
tanto o potencial quanto as limitações de escala da 
bioeconomia. Além disso, sublinham a importância de 
realizar análises criteriosas das implicações setoriais e 
regionais, visando assegurar um desenvolvimento que 
seja não apenas equilibrado, mas também sustentável.

3.3 Resultados Ambientais

A Figura 4 ilustra dois cenários distintos de mudança no uso 
do solo no Brasil. O gráfico A representa a trajetória projetada 
na ausência de uma política efetiva de controle do desma-
tamento na Amazônia. Este cenário base prevê um desma-
tamento de 12,2 milhões de hectares entre 2025 e 2040, 
equivalendo a uma média anual de 0,82 milhão de hectares, 
sem levar em conta a implementação de uma política de des-
matamento zero e investimentos adicionais na bioeconomia. 
Para se ter uma ideia da magnitude, esta projeção está em 
linha com o desmatamento observado para a Amazônia en-
tre 2022 e 2023 pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais), na casa de 0,9 milhão de hectares.

FIGURA 4: MUDANÇA DO USO DO SOLO NO BRASIL EM MILHÕES DE HECTARES

Fonte: Elaboração própria.

Em contrapartida, o gráfico B apresenta um cenário 
alternativo em que medidas restritivas ao desmatamen-
to são implementadas, juntamente com um estímulo à 
bioeconomia. Neste contexto, a projeção indica uma 
redução significativa para 2,37 milhões de hectares, ou 
0,16 milhão de hectares de desmatamento anual, sendo 
este último concentrado em outras regiões do país, pri-
mordialmente no Cerrado. Conforme mostrado no eixo y 
da figura B, somente 4 milhões de hectares são dedica-
dos a culturas no cenário alternativo, enquanto no cená-
rio tendencial (Cenário A) essa área seria de 14 milhões 
de hectares.

O cenário B sugere um efeito líquido de 9,83 milhões 
de hectares de desmatamento evitado na Amazônia 

Legal até 2040. Esta análise destaca a relevância de 
políticas ambientais rigorosas e o potencial da bioeco-
nomia como agentes de transformação no uso do solo, 
contribuindo para a conservação ambiental e o desen-
volvimento sustentável. Outro fator que chama atenção 
entre os dois gráficos é a suavização das curvas entre 
os cenários de política. Bem como a perda de participa-
ção das áreas de pastagem ao fim do período, saindo de 
6,86 milhões de hectares no cenário sem política para 
1,17 milhão de hectares com a política, sendo também 
que área de floresta perderia participação para área 
de cultivos.

Por fim, os cenários expostos na Figura 4 enfatizam 
a capacidade das políticas de conservação de alterar 
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significativamente o curso do desmatamento no Brasil. O 
impulso na bioeconomia, quando alinhado com estraté-
gias de desmatamento zero, não apenas promete mitigar 
a perda de habitats naturais, mas também sinaliza um 
caminho para o crescimento econômico sustentável.

Esses resultados evidenciam a eficácia de políticas 
ambientais rigorosas e o papel importante da bioeco-
nomia, compensando possíveis perdas econômicas 

decorrentes da restrição ao desmatamento, e contribuin-
do para a conservação ambiental e o desenvolvimento 
sustentável. A análise sublinha a importância de estra-
tégias de conservação para mudar significativamente o 
curso do desmatamento no Brasil, indicando que o for-
talecimento da bioeconomia, combinado com políticas 
de desmatamento zero, pode ser um caminho viável para 
um crescimento econômico mais sustentável.

4.	 Conclusão

Este artigo analisou cenários de crescimento da bioe-
conomia e impactos de uma política de desmatamento 
zero na Amazônia Legal, no período 2020-2040. A bioe-
conomia é entendida como uma forma sustentável de 
produção na Amazônia, região importante na prestação 
de serviços ambientais globais. A literatura alerta sobre 
a insustentabilidade das práticas atuais de uso da ter-
ra que promovem emissões de CO2 em larga escala. A 
bioeconomia emerge como vetor de inovação e susten-
tabilidade, especialmente na Amazônia, respeitando a 
biodiversidade e o conhecimento tradicional. Promover a 
bioeconomia pode equilibrar progresso econômico e res-
ponsabilidade ecológica.

Nos cenários de política, os resultados macroeco-
nômicos variam entre estados. O Pará destaca-se com 
crescimento adicional de até 4,7% no PIB real devido à 
bioeconomia, seguido por Amapá e Amazonas com 2,7%. 

Tocantins, Maranhão e Mato Grosso mostram impactos 
menores, refletindo a menor cobertura florestal. A polí-
tica de desmatamento zero e incentivo à bioeconomia 
mostra um aumento na participação setorial em esta-
dos como Pará e Amazonas. A implementação dessa 
política pode preservar até 9,83 milhões de hectares na 
Amazônia Legal e otimizar o uso da terra.

Embora a definição de bioeconomia seja limitada pe-
los dados disponíveis, futuras pesquisas devem ampliar 
a análise, explorando produtos adicionais da bioecono-
mia, incorporando um módulo de emissões e investigan-
do os impactos sociais das políticas. Como resposta às 
mudanças climáticas, a bioeconomia apresenta-se como 
uma alternativa promissora para o desenvolvimento sus-
tentável na Amazônia. Para garantir a qualidade de vida 
na região, é essencial implementar políticas intrarregio-
nais e mecanismos de geração de renda. 
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